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Artigo 81.º

Entrada em vigor

O presente regulamento entra em vigor no quinto dia após a sua 
publicação na 2.ª série do Diário da República.

311531251 

 MUNICÍPIO DE AROUCA

Aviso n.º 10267/2018

Relatório de Estado do Ordenamento do Território

Abertura do Período de Discussão Pública
Margarida Maria de Sousa Correia Belém, Presidente da Câmara 

Municipal de Arouca:
1 — Torna público que, de acordo com o n.º 5 do artigo 189.º do 

DL 80/2015 de 14 de maio, se encontra aberto um período de discus-
são pública do relatório de estado do ordenamento do território a nível 
local, pelo prazo de 30 dias, que terá início no 5.º dia posterior ao da 
publicação deste aviso no Diário da República e a divulgar através da 
comunicação social e da respetiva página da Internet.

2 — O relatório de estado do ordenamento do território encontra -se 
disponível nos serviços da Divisão do Planeamento e Obras, sita no 
Edifício dos Paços do Concelho, Praça do Município, 4544 -001 Arouca, 
durante o período de discussão pública, todos os dias úteis, das 9.00 horas 
às 12.30 horas e das 14.00 horas às 17.30 horas.

9 de julho de 2018. — A Presidente da Câmara, Margarida Maria 
de Sousa Correia Belém.

311494138 

 MUNICÍPIO DA AZAMBUJA

Aviso (extrato) n.º 10268/2018
1 — Em cumprimento do disposto no n.º 6 do artigo 36.º da Portaria 

n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, alterada e republicada pela Portaria 
n.º 145 -A/2011, de 6 abril, torna -se pública a lista de ordenação final, 
homologada por meu despacho de 09 de julho de 2018, do procedimento 
concursal de regularização de vínculos precários para o preenchimento 
de 4 (quatro) postos de trabalho para a carreira e categoria de assistente 
operacional (auxiliar de ação educativa), aberto pela Oferta de Emprego 
OE201804/0007, publicitada na Bolsa de Emprego Público, em 02 de 
abril de 2018:

Lista de ordenação final 

Nome
Classificação 

final
(valores)

1 — Catarina Sofia Garcêz Filipe  . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,76
2 — Sandra Cristina Henriques Sousa Brito  . . . . . . . . . . 13,44
3 — Ana Rita Tomás Fonseca  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (1) 13,38
3 — Jorge Manuel Torres Azevedo  . . . . . . . . . . . . . . . . . (1) 13,38
4 — Helena Matilde Coelho Gonçalves  . . . . . . . . . . . . . 13,04
5 — Maria Fernanda Ouro Valada de Sousa  . . . . . . . . . . 12,64
6 — Susana Fernandes Nascimento. . . . . . . . . . . . . . . . . 12,56
7 — Maria Isabel Marques Alves  . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11,44

(1) Mantém -se o empate mesmo depois de aplicados os critérios do desempate previstos no 
n.º 2 do artigo 35.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, alterada e republicada pela Por-
taria n.º 145 -A/2011, de 6 de abril, bem como os critérios definidos na alínea i) da ata n.º 2.

 2 — A lista de ordenação final encontra -se disponível para consulta 
na página eletrónica do Município, em www.cm -azambuja.pt e afixada 
em local visível e público do Edifício dos Paços do Concelho.

3 — De acordo com o n.º 3 do artigo 39.º da citada portaria, do des-
pacho de homologação da lista de ordenação final pode ser interposto 
recurso hierárquico ou tutelar.

10 de julho de 2018. — A Vereadora do Pelouro dos Recursos 
 Humanos, Sílvia Margarida Narciso Vítor.

311497995 

 MUNICÍPIO DE CHAVES

Regulamento n.º 482/2018
Nuno Vaz Ribeiro, Presidente da Câmara Municipal de Chaves, torna 

público que, por deliberação do órgão executivo camarário, tomada em 
sua reunião ordinária, realizada no dia 14 de junho de 2018, ulterior-
mente sancionada pelo órgão deliberativo municipal, em sua sessão 
ordinária realizada no pretérito dia 27 de junho de 2018, foi aprovado 
o «Regulamento de Horários de Funcionamento dos Estabelecimentos 
Comerciais do Município de Chaves».

5 de julho de 2018. — O Presidente da Câmara Municipal, Nuno 
Vaz.

Regulamento de Horários de Funcionamento
dos Estabelecimentos

Comerciais do Município de Chaves

Nota justificativa
O regime de horários de funcionamento dos estabelecimentos comer-

ciais da cidade de Chaves encontra -se, atualmente, previsto no Regula-
mento de Horário de Funcionamento dos Estabelecimentos Comerciais 
do Município de Chaves, publicado no Diário da República, 2.ª série, 
n.º 206, de 21 de novembro de 2015.

O referido instrumento regulamentar foi elaborado, após a entrada 
em vigor do DL n.º 10/2015, de 16/01/2015, o qual veio regular o novo 
regime jurídico de acesso e exercício de atividades comércio, serviços 
e restauração (RJACSR).

O DL n.º 10/2015 (RJACSR), para além de estabelecer a disciplina 
jurídica aplicável aos referidos setores, procedeu também à alteração do 
DL n.º 48/96, de 15 de maio, alterado pelos Decretos -Leis n.os 126/96, 
de 10 de agosto, 111/2010, de 15 de outubro, e DL n.º 48/2011, de 1 de 
abril, o qual estabelece o regime de horários de funcionamento dos 
estabelecimentos comerciais.

Nos termos do disposto no artigo 1.º do DL n.º 48/96, de 15 de maio, 
alterado pelo DL n.º 10/2015, de 16 de janeiro, os estabelecimentos de 
venda ao público, de prestação de serviços, de restauração ou de bebidas, 
os estabelecimentos de restauração ou de bebidas com espaço para dança 
ou salas destinadas a dança, ou onde habitualmente se dance, ou onde 
se realizem, de forma acessória, espetáculos de natureza artística, os 
recintos fixos de espetáculos e de divertimentos públicos não artísticos 
passaram a ter horário de funcionamento livre.

No entanto, entendeu, o Município de Chaves, que a plena liberali-
zação dos horários de funcionamento, tendo como objeto este tipo de 
estabelecimentos, poderia levar ao agudizar de um conjunto de situações 
de incomodidade e ou perturbação do sossego e qualidade de vida dos 
cidadãos residentes, com projeção ambiental negativa, em determinados 
setores e em determinadas zonas da cidade, indissociável da poluição 
sonora potencialmente geradora de situações de incomodidade para as 
pessoas que vivem nas proximidades de tais estabelecimentos, desig-
nadamente, estabelecimentos de bebidas.

De facto, pela sua natureza, tais estabelecimentos são, especialmente, 
suscetíveis de gerar problemas de perturbação do direito ao descanso dos 
moradores, bem como episódios de perturbação da segurança pública, 
nas suas imediações, sobretudo, nos casos de encerramento a horas mais 
tardias (período noturno).

Neste contexto, entendeu -se adequado fazer uma restrição ao horário 
de encerramento de certos tipos de estabelecimentos que, pela sua na-
tureza, são suscetíveis de afetar a tranquilidade e repouso dos cidadãos.

Sendo certo que, após a entrada em vigor do aludido instrumento 
regulamentar, inúmeros proprietários/exploradores de estabelecimentos 
comerciais, enquadrados na situação descrita no parágrafo anterior, 
vieram, junto do Município, manifestar o seu descontentamento, pela 
restrição do horário de funcionamento, particularmente, no que respeita 
aos estabelecimentos integrados no 2.º grupo, tendo em linha de conta a 
crise que, de uma forma geral, tal setor de atividade vem atravessando, 
nos últimos anos, situação que poderia determinar o encerramento de 
muitos desses estabelecimentos, com nítido prejuízo para o desenvol-
vimento económico e turístico do Concelho.

Dever -se -á salientar que, partindo de tal exposição de motivos, desde a 
aprovação do Regulamento de Horário de Funcionamento dos Estabele-
cimentos Comerciais, no ano de 2015, vieram a ser, administrativamente, 
sancionados, sucessivamente, regimes excecionais e transitórios de alar-
gamento de horários de funcionamento dos estabelecimentos comerciais 
pertencentes ao 2.º grupo e que se enquadram nas situações previstas 
no artigo 4.º do Regulamento, permitindo, por esta via, o seu regular 
funcionamento, até às 2h durante todos os dias da semana.

Nesta perspetiva, colhendo a experiência de aplicação do Regulamento 
Municipal, até aqui, em vigor, sobre a matéria, partindo de uma justa 
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ponderação dos interesses, público e privado, que possa melhor conciliar, 
por um lado o interesse público indissociável do direito ao sossego das 
populações locais, e, por outro lado, a relevância económica deste setor 
de atividade, com projeção, manifestamente, positiva na dinamização da 
economia local e do turismo, torna -se necessário proceder à elaboração 
de um novo Regulamento Municipal de Horários de Funcionamento 
dos Estabelecimentos Comerciais que possa dar cumprimento, a tal 
desiderato conciliatório, procedendo -se a uma revogação global do 
Regulamento municipal, em vigor.

Impõe -se, assim, a elaboração de um novo Regulamento Municipal 
de Horários de Funcionamento dos Estabelecimentos Comerciais do 
Município de Chaves, o qual visa prosseguir os seguintes objetivos 
essenciais:

a) Alargamento do horário de funcionamento dos estabelecimentos 
pertencentes ao 2.º grupo, podendo, estes, funcionar entre as 6 horas e 
as 2 horas do dia imediato, de domingo a quinta -feira, e entre as 6 horas 
e as 3 horas do dia imediato às sextas, sábados ou dias imediatamente 
anteriores a feriados ou dias santos;

b) Alargamento do horário de funcionamento dos estabelecimentos 
pertencentes ao 3.º grupo, podendo, estes, funcionar, durante todos os 
dias da semana, das 15 horas às 6 horas;

c) Alargamento do horário de funcionamento para os estabelecimen-
tos enquadrados no 2.º e 3.º grupo, no período associado aos meses de 
verão (julho e agosto), e em determinadas épocas festivas, devidamente 
identificadas, por forma a não sujeitar os proprietários e ou explora-
dores dos estabelecimentos a um processo burocrático equivalente ao 
aplicável para a autorização excecional de alargamento de horário de 
funcionamento;

d) Alargamento do horário de funcionamento das esplanadas insta-
ladas no domínio público municipal, até às 2h, estabelecendo -se regras 
específicas de organização e funcionamento das mesmas;

e) Consagração da possibilidade da Câmara Municipal criar zonas 
especiais de animação noturna, que beneficiem de um regime especial 
de funcionamento, a definir em função das especificidades das mesmas;

f) Consagração de regras quanto ao regime de funcionamento do 
próprio estabelecimento, enquadrado no 2.º grupo, muito concretamente, 
funcionamento com portas e janelas fechadas a partir das 24h, em vista 
a minimizar situações de incomodidade e perturbação do descanso dos 
moradores e da segurança pública nas imediações dos estabelecimentos;

g) Consagração de regras quanto ao regime de permanência no esta-
belecimento após o horário de encerramento;

h) Clarificação do regime sancionatório aplicável, na sequência do 
cometimento de infrações ao Regulamento;

i) Introdução da figura da sanção acessória, aplicável nos casos mais 
graves de infração reiterada.

O mérito de tais objetivos, acima, evidenciados, veio a ser partilhado 
com a PSP do Núcleo de Chaves, bem como, com a ACISAT, enquanto 
entidade representativa dos estabelecimentos comerciais de restauração 
e bebidas, no Concelho de Chaves, concluindo -se, pela necessidade de 
intervenção, neste âmbito, de forma a conciliar a defesa dos interesses 
económicos, empresariais e de lazer, com a segurança e a salvaguarda 
do direito ao descanso, enquanto direito fundamental e individual da 
proteção da qualidade de vida dos cidadãos, razão pela qual se propõe 
a adoção de um novo regulamento de horários de funcionamento dos 
estabelecimentos comerciais do Município de Chaves.

Neste contexto, numa lógica de efetiva ponderação dos custos e dos 
benefícios das medidas projetadas, no presente Regulamento, embora 
tal avaliação não possa ser, quantitativamente, mensurável, o mesmo 
pretende estabelecer uma adequada síntese entre, por um lado, a di-
nâmica das atividades económicas e ou estabelecimentos comerciais, 
nele, abrangidos, com impacto muito positivo para o desenvolvimento 
local e para a atividade turística do Concelho e, por outro lado, o direito 
ao sossego e à tranquilidade dos cidadãos, enquanto direito com tutela 
Constitucional.

Em reunião ordinária, realizada em 19 de abril de 2018, da Câmara 
Municipal de Chaves, foi aprovada a proposta do novo Regulamento 
de Horários de Funcionamento dos Estabelecimentos Comerciais do 
Concelho de Chaves.

Após aprovação pelo aludido órgão executivo, a proposta foi sub-
metida, nos termos do artigo 101.º do Código do Procedimento Ad-
ministrativo, a consulta pública, por um período de 30 dias, através 
da sua publicação no Diário da República, 2.ª série, n.º 88, de 8 de 
maio de 2018, de Edital e no sítio institucional da Câmara Municipal 
de Chaves.

Na fase de consulta pública, dando cumprimento ao disposto no 
artigo 3.º do DL n.º 48/96, de 1 de abril, e ulteriores alterações, foi 
promovida a consulta junto das seguintes entidades: Polícia de Se-
gurança Pública de Chaves, ACISAT — Associação Empresarial do 
Alto Tâmega, AMOCHAVES — Associação de Moradores do Centro 

Histórico de Chaves, bem como junto dos proprietários/exploradores 
dos Estabelecimentos Comerciais de Chaves.

Assim:
Nos termos do artigo 241.º da Constituição da República Portuguesa, 

da alínea g) do n.º 1 do artigo 25.º e da alínea k) do n.º 1 do artigo 33.º 
do Anexo I da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, e do artigo 4.º, do 
Decreto -Lei n.º 48/96, de 15 de maio, alterado pelos Decretos -Leis 
n.os 126/96, de 10 de agosto, 216/96, de 20 de novembro, 111/2010, de 
15 de outubro, 48/2011, de 1 de abril, e 10/2015, de 16 de janeiro, foi 
aprovada, em reunião do órgão executivo municipal, realizada no dia 
14 de junho de 2018, e ulteriormente sancionada pelo órgão delibera-
tivo municipal, em sua sessão realizada no dia 27 de junho de 2018, 
a proposta n.º 38/GAP/2018, consubstanciada no novo Regulamento 
de Horários de Funcionamento dos Estabelecimentos Comerciais do 
Município de Chaves.

Artigo 1.º
Objeto

1 — O presente Regulamento tem por objeto estabelecer o regime dos 
horários de funcionamento dos estabelecimentos comerciais de venda 
ao público e de prestação de serviços, de restauração ou de bebidas, 
os estabelecimentos de restauração ou de bebidas com espaço para 
dança ou salas destinadas a dança, ou onde habitualmente se dance, ou 
se realizem, de forma acessória, espetáculos de natureza artística, os 
recintos fixos de espetáculos e divertimentos públicos não artísticos, 
situados no Concelho de Chaves, regem -se pelo presente Regulamento.

2 — Entende -se por estabelecimentos englobados no número anterior 
todos aqueles que disponibilizem, por qualquer meio, bens ou serviços, 
à população em geral ou a grupos de cidadãos em especial, indepen-
dentemente da natureza jurídica da entidade promotora ou gestora, 
seja ela sociedade comercial, associação sem fins lucrativos, fundação 
ou outra.

Artigo 2.º
Classificação por grupos de estabelecimentos

Para efeitos de fixação dos respetivos períodos de abertura e encer-
ramento, os estabelecimentos classificam -se em 4 grupos:

1 — Estabelecimentos pertencentes ao 1.º grupo:
a) Hipermercados, supermercados, minimercados, estabelecimentos 

de frutas e legumes e outras lojas especializadas em produtos alimentares;
b) Talhos, peixarias e charcutarias;
c) Estabelecimentos de venda de pão, incluindo os designados por 

pão quente;
d) Lojas de vestuário, calçado e artigos de pele;
e) Retrosarias, bazares e atoalhados;
f) Lavandarias;
g) Papelarias e livrarias;
h) Ourivesarias, relojoarias e material ótico;
i) Lojas de materiais de construção, ferragens, ferramentas, utilidades 

e quinquilharias;
j) Artigos elétricos, informáticos, eletrodomésticos e artigos de som 

e imagem;
k) Lojas de mobiliário, antiguidades e decorações;
l) Stands de compra e venda de veículos automóveis, motociclos e 

outros veículos a motor, máquinas agrícolas e acessórios;
m) Barbearias, salões de cabeleireiro e similares;
n) Artigos de desporto;
o) Plantas, sementes e produtos animais;
p) Ervanárias;
q) Ginásios, Academias e Healh Club;
r) Clubes de vídeo e sex shop;
s) Centros de bronzeamento artificial;
t) Estabelecimentos de colocação de piercings e tatuagens;
u) Oficinas de manutenção e reparação de veículos automóveis, mo-

tociclos e ciclomotores;
v) Casas de jogos lícitos, incluindo máquinas mecânicas e eletró-

nicas;
w) Floristas;
x) Tabacarias e quiosques;
y) Estabelecimentos de venda de produtos de interesse turístico, 

designadamente de artesanato, recordações, postais, revistas, jornais, 
artigos de filatelia, de fotografia e de vídeo:

z) Galerias e exposições de arte;
aa) Agências de viagem e de aluguer de automóveis;
bb) Estabelecimentos afins aos referidos nas alíneas anteriores.

2 — Estabelecimentos pertencentes ao 2.º grupo:
a) Cafés, cafetarias, pastelarias, gelatarias, casas de chá, leitarias e 

cervejarias;
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b) Restaurantes, Snack -bares, bares, pubs, casas de pasto, adegas 
típicas e similares;

c) Pizzarias, marisqueiras, Cibercafés e «Lan House»;
d) Associações sem fins lucrativos, destinadas a fornecer serviços 

de alimentação e de bebidas exclusivamente ao respetivo pessoal e 
associados e seus acompanhantes;

e) Casas de Fado;
f) Estabelecimentos afins aos referidos nas alíneas anteriores.

3 — Estabelecimentos pertencentes ao 3.º grupo:
a) Estabelecimentos de restauração e bebidas com espaço destinado 

a dança;
b) Clubes noturnos;
c) Discotecas;
d) Cabarets, dancings e boîtes;
e) Casinos e salas de bingo;
f) Estabelecimentos afins aos referidos nas alíneas anteriores.

4 — Estabelecimentos pertencentes ao 4.º grupo:
a) Centros de enfermagem e primeiros socorros;
b) Farmácias;
c) Estabelecimentos hoteleiros e de alojamento;
d) Postos de abastecimento de combustíveis e lubrificação, estações 

de serviço e estações rodoviárias;
e) Estabelecimentos instalados nas gares rodoviárias, áreas de ser-

viço e postos de abastecimento de combustíveis de funcionamento 
permanente;

f) Agências funerárias;
g) Estabelecimentos de acolhimento de crianças e idosos;
h) Parques de estacionamento;
i) Parques de Campismo;
j) Outros estabelecimentos afins ou equiparáveis aos referidos nas 

alíneas anteriores.

Artigo 3.º
Regime Geral de abertura e funcionamento

1 — Sem prejuízo do disposto nos artigos seguintes, os estabeleci-
mentos de venda ao público, de prestação de serviços, de restauração 
ou de bebidas, os estabelecimentos de restauração ou de bebidas com 
espaço para dança ou salas destinadas a dança, ou onde habitualmente 
se dance, ou onde se realizem, de forma acessória, espetáculos de na-
tureza artística, os recintos fixos de espetáculos e de divertimentos 
públicos não artísticos, podem adotar os horários previstos nos n.os 2 a 
4 do presente artigo.

2 — Os estabelecimentos pertencentes ao 1.º grupo, podem funcionar 
entre as 8 horas e as 24 horas, todos os dias da semana.

3 — Os estabelecimentos pertencentes ao 2.º grupo, podem funcionar 
entre as 6 horas e as 2 horas do dia imediato, de domingo a quinta -feira, 
e entre as 6 horas e as 3 horas do dia imediato às sextas, sábados ou dias 
imediatamente anteriores a feriados ou dias santos.

4 — Os estabelecimentos pertencentes ao 3.º grupo, podem funcionar 
durante todos os dias da semana das 15 horas às 6 horas.

5 — Os estabelecimentos mistos ficam sujeitos a um único horário 
em função da atividade principal, estabelecido de acordo com os limites 
fixados no presente Regulamento.

6 — Os estabelecimentos pertencentes ao 2.º grupo têm, obriga-
toriamente, de funcionar com portas e janelas fechadas a partir das 
24 horas.

Artigo 4.º
Estabelecimentos de caráter não sedentário

Aos estabelecimentos de caráter não sedentário, nomeadamente as uni-
dades móveis e amovíveis localizadas em espaços públicos ou privados 
de acesso público, aplicam -se os limites ao horário do seu funcionamento 
constantes do artigo 3.º do presente Regulamento.

Artigo 5.º
Mercados Municipais

1 — As lojas situadas no mercado municipal sem comunicação direta 
com o exterior, estão sujeitas ao horário de funcionamento normal dos 
serviços municipais.

2 — Os estabelecimentos localizados no mercado municipal com 
comunicação direta com o exterior podem optar pelo período de fun-
cionamento previsto no n.º 1 ou do grupo de estabelecimentos a que 
pertencem.

Artigo 6.º
Estabelecimentos pertencentes ao 4.º grupo

Sem prejuízo de legislação especial aplicável, os estabelecimentos 
pertencentes ao 4.º grupo têm horário de funcionamento livre.

Artigo 7.º
Afixação do mapa de horário de funcionamento

Em cada estabelecimento deve estar afixado o mapa de horário de 
funcionamento em local bem visível do exterior.

Artigo 8.º
Permanência nos estabelecimentos

1 — Fica a cargo do titular e ou explorador do estabelecimento a 
adoção das medidas necessárias, em vista a assegurar o encerramento do 
estabelecimento à hora fixada, devendo encerrar as portas e suspender 
toda a atividade musical, caso exista.

2 — Entende -se que o estabelecimento está encerrado quando, cumu-
lativamente, tenha a porta fechada, não disponha de clientes no seu 
interior, não permita a entrada de clientes, cesse o fornecimento de 
quaisquer bens ou prestação de quaisquer serviços dentro ou fora do 
estabelecimento e suspenda toda a atividade musical, caso exista.

3 — Decorridos 15 minutos após o horário de encerramento, é, ex-
pressamente, proibida a permanência de clientes ou pessoas estranhas 
ao serviço no interior do estabelecimento.

4 — No caso de não cumprimento do disposto nos números anteriores, 
considera -se para todos os efeitos, que o estabelecimento se encontra 
em funcionamento.

Artigo 9.º
Horário das esplanadas

1 — As esplanadas instaladas no Concelho de Chaves podem fun-
cionar até às 2 horas.

2 — Aquando do encerramento da esplanada, deve ser removido 
do espaço público o respetivo mobiliário, com exceção daquele que 
não prejudique a mobilidade pedonal, a circulação e o estacionamento 
automóvel.

3 — Nas situações de exceção, fica a cargo do proprietário a limpeza 
do espaço utilizado para esplanada.

4 — É, expressamente, proibida a instalação de aparelhos que pro-
duzam som no exterior do estabelecimento, com exceção de aparelhos 
de televisão desde que não sejam utilizados para fins de reprodução 
musical.

5 — A instalação de esplanadas pelos titulares e ou exploradores dos 
respetivos estabelecimentos deverá ser feita de acordo com o estatuído 
no DL n.º 10/2015, de 16 de janeiro.

Artigo 10.º
Regime excecional

1 — A Câmara Municipal de Chaves tem competência para alargar 
os limites fixados no presente Regulamento, por sua iniciativa ou a 
requerimento do interessado, devidamente fundamentado, desde que 
se observem cumulativamente os seguintes requisitos:

a) Os estabelecimentos situarem -se em locais em que os interesses de 
atividades profissionais ligados ao turismo o justifiquem;

b) Não afetem a segurança, tranquilidade e o repouso dos cidadãos 
residentes;

c) Não desrespeitem as características socioculturais e ambientais da 
zona, bem como as condições de circulação e estacionamento.

2 — A Câmara Municipal deve ter em conta os interesses dos consu-
midores, as novas necessidades de ofertas turísticas e novas formas de 
animação e revitalização dos espaços sob a sua jurisdição.

3 — A Câmara Municipal tem ainda competência para restringir os 
limites fixados no presente Regulamento, por sua iniciativa ou pelo 
exercício do direto de petição dos interessados, desde que estejam 
comprovadamente em causa razões de segurança e ou de proteção da 
qualidade de vida dos cidadãos.

4 — No caso referido no número anterior, a Câmara Municipal deve 
ter em conta, em termos de proporcionalidade com os motivos deter-
minantes da restrição, quer os interesses dos consumidores, quer os 
interesses das atividades económicas envolvidas.

5 — O alargamento ou a restrição dos períodos de abertura e fun-
cionamento de qualquer atividade económica, envolve a consulta das 
seguintes entidades:

a) As Associações de consumidores que representem todos os con-
sumidores em geral;
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b) A Junta de Freguesia onde o estabelecimento se situa e nos casos 
em que o estabelecimento se situe em zona de fronteira com outra fre-
guesia, a Junta de Freguesia que em termos territoriais lhe seja adjacente;

c) As Associações sindicais que representem os interesses sociopro-
fissionais dos trabalhadores do estabelecimento em causa;

d) As associações patronais do setor que representem os interesses da 
pessoa, singular ou coletiva, titular da empresa requerente.

6 — As entidades consultadas devem pronunciar -se no prazo de 
10 dias a contar da data de receção do pedido de consulta.

7 — Considera -se haver concordância daquelas entidades com a 
pretensão formulada se os respetivos pareceres não forem recebidos 
dentro do prazo fixado no número anterior.

8 — No período associado aos meses de verão — julho e agosto —, o 
horário de funcionamento dos estabelecimentos enquadrados no 2.º e 
3.º grupo é alargado até às 3 horas e até às 7 horas, respetivamente, 
para todos os dias da semana, mantendo -se o horário do funcionamento 
das esplanadas, conforme previsto no n.º 1, do artigo 9.º do presente 
Regulamento.

9 — Em épocas festivas, os estabelecimentos pertencentes ao 2.º e 
3.º grupo do presente Regulamento podem estar abertos até às 3h e 30 m 
e até às 7 horas, respetivamente, nos termos que a seguir se indicam:

a) Na época do Natal e Fim do Ano (de 20 de dezembro a 2 de janeiro 
do ano seguinte): em todas as noites de sexta -feira para sábado, de sábado 
para domingo, vésperas de Natal e vésperas de Ano Novo;

b) No Carnaval: na noite de sexta -feira para sábado, de sábado para 
domingo e de segunda -feira para terça -feira, dias, estes, que antecedem 
o dia de Carnaval;

c) Na Páscoa: na noite de Quinta -Feira Santa para Sexta -Feira Santa, 
de Sexta -Feira Santa para sábado, e de sábado para domingo, dias, estes, 
que antecedem o Domingo de Páscoa;

d) No dia que anteceder o feriado municipal — 8 de julho — e no 
dia do feriado municipal;

e) No período coincidente com a realização da Festa dos Povos;
f) Na Feira dos Santos de Chaves (de 29 de outubro a 1 de novembro).

10 — A Câmara Municipal pode criar zonas especiais de animação 
noturna, que beneficiem de um regime especial de funcionamento, a 
definir em função das especificidades das mesmas.

Artigo 11.º
Contraordenações

Em conformidade com o disposto no artigo 5.º do DL n.º 48/96, de 
15 de maio, com as alterações introduzidas pelo DL n.º 10/2015, de 16 
de janeiro, constitui contraordenação punível com coima:

a) De € 150,00 a € 450,00, para pessoas singulares, e de € 450,00 a 
€ 1500,00, para pessoas coletivas, a falta de afixação do mapa de horário 
de funcionamento, em local bem visível do exterior;

b) De € 250,00 a € 3750,00, para pessoas singulares, e de € 2500,00 a 
€ 25000,00, para pessoas coletivas, o funcionamento do estabelecimento 
fora do horário estabelecido no presente Regulamento.

Artigo 12.º
Sanções acessórias

Em caso de reincidência e quando a culpa do agente e a gravidade da 
infração o justifique, pode ser aplicada, simultaneamente, com a coima 
prevista no artigo anterior, as seguintes sanções acessórias:

a) Redução do horário de funcionamento de 3 horas, durante um período 
que poderá ser fixado entre 15 dias (mínimo) e 90 dias (máximo);

b) Encerramento do estabelecimento durante um período não inferior 
a 3 meses e não superior a 2 anos.

Artigo 13.º
Fiscalização

A fiscalização do cumprimento do estatuído no presente Regulamento 
Municipal compete aos serviços municipais de fiscalização, à Guarda 
Nacional Republicana, Polícia de Segurança Pública e à Autoridade de 
Segurança Alimentar e Económica.

Artigo 14.º
Encerramento imediato

As autoridades de fiscalização mencionadas no artigo anterior podem 
determinar o encerramento imediato do estabelecimento ou esplanada 
que se encontre a laborar fora do horário de funcionamento estabelecido.

Artigo 15.º
Legislação subsidiária

Em tudo que não estiver previsto no presente Regulamento regem as 
disposições legais aplicáveis em vigor.

Artigo 16.º
Norma revogatória

Com a entrada em vigor do presente Regulamento, é revogado o 
Regulamento de Horário de Funcionamento dos Estabelecimentos Co-
merciais do Município de Chaves, publicado no Diário da República, 
2.ª série, n.º 206, de 21 de outubro de 2015.

Artigo 17.º
Entrada em vigor

O presente Regulamento entra em vigor no dia seguinte à sua publi-
cação, nos termos legais.
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 MUNICÍPIO DE ESTREMOZ

Aviso n.º 10269/2018

Celebração de contratos no âmbito de procedimentos
concursais com vista à Regularização Extraordinária de Vínculos 

Precários — Lei n.º 112/2017, de 29 de dezembro
Para os efeitos do disposto na alínea b) do n.º 1 do artigo 4.º da Lei 

n.º 35/2014, de 20 de junho, conjugado com a Lei n.º 112/2017, de 29 de 
dezembro, que estabelece o Programa de Regularização Extraordinária 
de Vínculos Precários, torna -se público que foram celebrados Contratos 
por Tempo Indeterminado, com os seguintes trabalhadores:

Lídia Cristina Rebelo Carona, com a remuneração correspondente 
à 2.ª posição remuneratória e 15 nível remuneratório (1201,48 €) da 
carreira/categoria de Técnico Superior, relativo à oferta publicitada 
na Bolsa de Emprego Público — código OE201803/0181 — Gestão 
Turística e Cultural, com efeitos a partir de 07/05/2018.

Ana Rita Guerra Gago Lopes, com a remuneração correspondente 
à 2.ª posição remuneratória e 15 nível remuneratório (1201,48 €) da 
carreira/categoria de Técnico Superior, relativo à oferta publicitada na 
Bolsa de Emprego Público — código OE201803/0175 — Psicologia 
Social e das Organizações, com efeitos a partir de 09/05/2018.

Ivânia de Fátima Banha Torres, com a remuneração correspondente 
à 2.ª posição remuneratória e 15 nível remuneratório (1201,48 €) da 
carreira/categoria de Técnico Superior, relativo à oferta publicitada na 
Bolsa de Emprego Público — código OE201803/0188 — Arquitetura, 
com efeitos a partir de 11/05/2018.

Carlos Aldana Fontainhas, com a remuneração correspondente à 
2.ª posição remuneratória e 15 nível remuneratório (1201,48 €) da car-
reira/categoria de Técnico Superior, relativo à oferta publicitada na 
Bolsa de Emprego Público — código OE201803/0188 — Arquitetura, 
com efeitos a partir de 11/05/2018.

Hugo Miguel Madeira Figo, com a remuneração correspondente 
à 2.ª posição remuneratória e 15 nível remuneratório (1201,48 €), 
relativo à oferta publicitada na Bolsa de Emprego Público — códi-
go OE201803/0173 — Engenharia Eletrotécnica e Computadores, com 
efeitos a partir de 11/05/2018.

Tânia Isabel Passa Granadeiro Canhoto, com a remuneração correspon-
dente à 2.ª posição remuneratória e 15 nível remuneratório (1201,48 €) 
da carreira/categoria de Técnico Superior, relativo à oferta publicitada 
na Bolsa de Emprego Público — código OE201803/0190 — Desporto, 
com efeitos a partir de 18/05/2018.

Ana Cristina Ferreira Fonseca, com a remuneração correspondente 
à 2.ª posição remuneratória e 15 nível remuneratório (1201,48 €) da 
carreira/categoria de Técnico Superior, relativo à oferta publicitada na 
Bolsa de Emprego Público — código OE201803/0189 — Conservação 
e Restauro, com efeitos a partir de 22/05/2018.

Maria Antónia Carrapiço Mingues, com a remuneração correspondente 
à 2.ª posição remuneratória e 15 nível remuneratório (1201,48 €) da 
carreira/categoria de Técnico Superior, relativo à oferta publicitada na 
Bolsa de Emprego Público — código OE201803/0183 — Comunicação 
Social, com efeitos a partir de 22/05/2018.

Luís Miguel Oliveira Pereira, com a remuneração correspondente 
à 2.ª posição remuneratória e 15 nível remuneratório (1201,48 €) da 
carreira/categoria de Técnico Superior, relativo à oferta publicitada na 


